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Introdução

Na literatura contemporânea sobre a 
transformação do ensino superior, encon-
tra-se forte consenso em torno da ideia de 
que a incorporação do conhecimento geren-
cial pelas universidades foi um dos princi-
pais fatores que, nas últimas décadas, con-
tribuiu para aumentar as pressões pela al-
teração da organização interna e dos pro-
cedimentos de decisão, controle e organi-
zação do trabalho acadêmico, conferindo à 

parte importante das universidades um ca-
ráter organizacional semelhante, em nível 
global (GORNITZKA; LARSEN, 2004; KRÜ-
CKEN; BLÜMEL; KLOKE, 2013; MUSSELIN, 
2007; RHOADES; LESLIE, 1995; RHOADES; 
SPORN, 2002). 

Ancorados em uma perspectiva institu-
cionalista, que busca explicar empiricamen-
te a produção de “isomorfismos” culturais, 
econômicos e organizacionais, esses traba-
lhos inserem-se em um debate mais amplo, 
que vem ganhando importância nas ciên-
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cias sociais contemporâneas2 sobre as ori-
gens histórico-sociais de processos que, 
ocorrendo simultaneamente em diferentes 
lugares do mundo, assumem um falso cará-
ter de tendências inexoráveis, que se desen-
volvem independentemente das visões po-
líticas e da ação social de grupos e indiví-
duos. Dentre os processos vistos como “ten-
dência”, “lógica” ou “desenvolvimento” es-
tão, sem dúvida, a globalização, a financei-
rização da economia e o caso que nos inte-
ressa particularmente, a ascensão do neoli-
beralismo, com destaque para a “onda ge-
rencial” que lhe é correspondente3 (CAM-
PBELL; PEDERSEN, 2001; STHYRE, 2014; 
MARTIN; METZGER; PIERRE, 2006).

Se a interpretação do processo de trans-
formação das universidades contemporâne-
as, levasse em consideração apenas essa li-
teratura – de origem sobretudo europeia e 
norte-americana –, concluiríamos que o for-
talecimento da gestão, que impactou de mo-
do decisivo o funcionamento da instituição 
universitária, é um processo que se inicia 

no final dos anos 1970, consequência geral 
da crise econômica que colocou em xeque 
o estado de bem-estar social europeu e, em 
menor medida, norte-americano, levando à 
emergência de políticas ditas “neoliberais”, 
com destaque para a “nova gestão públi-
ca”. Responsáveis por reconfigurar o funcio-
namento dos serviços públicos, incluindo a 
educação superior e a pesquisa, essas políti-
cas mimetizavam o funcionamento do mer-
cado através da implementação de processos 
de avaliação, competição e ranqueamento.

Nessa chave explicativa, a ascensão do 
neoliberalismo e da sua visão gerencial, 
ainda que mediada por instituições sociais, 
resultaria, em última instância, de uma 
maior eficiência para lidar com as transfor-
mações econômicas do capitalismo contem-
porâneo4, o que a torna, antes, consequên-
cia de processos econômicos do capitalismo 
“avançado” do que resultado da ação políti-
ca de grupos sociais envolvidos com a pro-
dução e a reprodução de ordens sociais es-
pecíficas. Não por acaso, nessa mesma cha-

2. Dizemos ciências sociais e não apenas sociologia porque este debate transcende os limites dessa 
disciplina, envolvendo também outras áreas, em especial a Economia Política Internacional que, mais do 
que a área de Relações Internacionais stricto sensu, está cada vez mais aberta à influência da sociologia 
histórica. Para mais detalhes, ver Blyth (2009), em especial Campbell (2009).
3. O foco crescente na avaliação, a partir da construção de indicadores que permitem medir a eficiência 
do gasto público – também conhecido como accountability universitária –, seria a expressão máxima des-
sa estreita relação existente entre a crise do estado de bem-estar, a expansão do neoliberalismo na Euro-
pa e nos Estados Unidos e a consequente adoção de modelos gerenciais análogos por países importadores 
de expertise, como o Brasil.
4. O volume organizado por John L. Campbell e Ove Pederson é um exemplo marcante desse diagnóstico. 
Considerado um dos melhores compêndios sobre a visão institucionalista da emergência do neoliberalis-
mo (LEBARON, 2002), o livro traz, na introdução, a seguinte caracterização sobre a ascensão do neolibe-
ralismo: “À medida que a estagflação persistia e em alguns casos piorava, dúvidas emergiram no final dos 
anos 1970, início dos anos 1980, sobre a eficácia e a desejabilidade do corporativismo e o espaço político 
se abriu para experimentos neoliberais” (CAMPBELL; PEDERSEN, 2001, p. 6). Outro exemplo, menos liga-
do à ascensão do neoliberalismo e mais à expansão do conhecimento gerencial, está no trabalho de 
Sahlin-Anderson e Engwall, que também é um marco nos estudos sobre a ascensão do conhecimento ge-
rencial: “Os anos 1980 e 1990 assistiram à dramática expansão e rápido fluxo do conhecimento gerencial 
entre continentes e setores sociais. Como parte desse desenvolvimento, uma ampla gama de provedores e 
promotores do conhecimento em gestão emergiu e cresceu. Os programas de educação gerencial estão 
prosperando em todo o mundo” (SAHLIN-ANDERSON; ENGWALL, 2002, p. 3).
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ve, os países “desenvolvidos” da Europa e 
da América do Norte aparecem como ex-
portadores unilaterais de políticas e mode-
los institucionais, os quais seriam incorpo-
rados, de modo quase automático, pelos pa-
íses “em desenvolvimento” da Ásia, da Áfri-
ca e da América Latina na sua contínua ca-
minhada rumo a estágios “mais avançados” 
de desenvolvimento econômico, político, 
social e institucional ou, pelo menos, rumo 
a “ajustamentos” considerados imprescindí-
veis para a conquista de espaço na competi-
ção econômica global. 

Essa visão parcial, linear e, sobretu-
do, funcionalista do processo de produção 
e difusão internacional de saberes e práti-
cas vem sendo contestada por um conjunto 
de análises que procura mostrar, através de 
pesquisas empíricas, sobretudo no campo 
da sociologia histórica, como os países la-
tino-americanos passaram a funcionar, já a 
partir dos anos 1950, como um “terreno de 
experimentação” de diferentes saberes de 
Estado, em especial daqueles associados a 
uma visão “neoliberal” de desenvolvimen-
to econômico, dentre os quais se destaca o 
conhecimento em gestão, que só mais tar-
de seria implementado de modo generaliza-
do na Europa e nos Estados Unidos (DEZA-
LAY; GARTH, 2002; HARVEY, 2005; NEI-
BURG; PLOTKIN, 2004; FOURCADE-GOU-
RICHAS; BABB, 2002). 

Mas a abordagem institucional tem se 
mostrado insuficiente não apenas do ponto 
de vista histórico, por pressupor uma difu-
são de reformas somente a partir da crise de 
1970 e tendo como epicentro a esfera eco-

nômica dos países avançados, mas também 
do ponto de vista teórico. O institucionalis-
mo, em seu diálogo com o construtivismo, 
acerta ao enfatizar o papel que os saberes e 
práticas desempenham na constituição so-
cial da realidade, mas erra ao não dar a de-
vida atenção ao caráter estruturado e estru-
turante dessa mesma construção (CHARLE; 
SOULIÉ, 2007; DEZALAY; GARTH, 1998, 
2002, 2006; GUILHOT, 2005). Em outras pa-
lavras, o institucionalismo não reconhece 
o quanto a construção social da realidade, 
através da produção e difusão de saberes, 
dispositivos e práticas, está associada à es-
trutura social, contribuindo de modo decisi-
vo para a reprodução de elites produtoras e 
portadoras desses mesmos saberes5.  

 É nesse sentido que Yves Dezalay e 
Bryant Garth, reivindicando a estratégia de 
analisar a sociedade como um espaço social-
mente estruturado (BOURDIEU, 1984; 1989), 
vão afirmar que a constituição de merca-
dos de exportação-importação de experti-
ses ou saberes de Estado, ligados à ascensão 
do assim chamado “neoliberalismo”, é me-
lhor compreendida se entendida como re-
sultado das estratégias de hegemonia norte-
-americana da Guerra Fria. Tais estratégias, 
todavia, são associadas às disputas acadê-
micas que se travavam no interior dos Es-
tados Unidos e aos embates que opunham, 
no cenário político dos países latino-ameri-
canos, frações das suas elites nacionais, ca-
da vez mais internacionalizadas (DEZALAY; 
GARTH, 2002). Essa perspectiva, vale notar, 
permite romper com abordagens tradicio-
nais que, naturalizando a separação centro-

5. É interessante acompanhar, nesse sentido, a crítica de Yves Dezalay e Bryant Garth à abordagem pura-
mente institucionalista que analisa apenas a forma como as elites mobilizam saberes econômicos especí-
ficos para resolver problemas administrativos e políticos, sem prestar atenção ao papel que esses mesmos 
saberes desempenham “na reprodução social das elites elas mesmas” (DEZALAY; GARTH, 2006, p. 311). 
Em outras palavras, o que essa abordagem traz para a análise institucional, como ficará claro mais adian-
te, é a dimensão das disputas sociais pela produção e reprodução da estrutura social.  
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-periferia, concebem as elites periféricas co-
mo meras importadoras de saberes e práticas 
produzidas no centro do sistema de ensino e 
pesquisa. Mais do que simples “correias de 
transmissão”, essas elites periféricas, porta-
doras de interesses específicos, buscam ati-
vamente esses novos saberes e práticas, na 
medida em que eles funcionam como “ar-
mas” em disputas locais. Além disso, ao fun-
cionar como “terrenos de experimentação” 
de saberes e práticas, esses contextos locais 
contribuíram ativamente para o processo 
não só de difusão, mas também de produção 
dessa expertise gerencial que, a partir de en-
tão, seria difundida internacionalmente.

No caso específico das políticas brasi-
leiras de ensino superior, alguns trabalhos 
inspiram-se na hipótese geral de Dezalay e 
Garth (2002), ao mostrar que o modelo ge-
rencial de organização do ensino superior 
e da pesquisa só se expandiu com força na 
América Latina a partir dos anos 1990 por-
que dialogava fortemente com as políticas 
de modernização administrativa da edu-
cação implementadas no país a partir dos 
anos 1960, resultado de acordos de coope-
ração técnica firmados entre o Brasil e os 
Estados Unidos e com destaque para a in-
tensa colaboração entre algumas universi-
dades brasileiras e norte-americanas (AL-
MEIDA, 2008; BUENO, 2004; CARLOTTO, 
2014; NOGUEIRA, 1998).

Esses trabalhos procuram mostrar, ainda, 
como essas políticas de modernização admi-

nistrativa devem ser vistas, necessariamen-
te, como desfecho das intensas disputas que, 
durante os anos 1960, envolveram a defini-
ção da reforma universitária entre diferen-
tes polos do sistema universitário brasileiro 
(CARLOTTO, 2014; CUNHA, 2007; MELLO, 
2012; NOGUEIRA, 1998). Em todos esses ca-
sos, com ênfases diferentes, encontramos a 
constatação de que existe uma estreita rela-
ção entre as políticas ditas “neoliberais”, im-
plementadas nos anos 1990, e a moderniza-
ção gerencial da educação difundida no país 
a partir dos anos 1960. No entanto, é possí-
vel dizer que esses mesmos trabalhos falham 
ao não conseguir mostrar, de modo mais 
empírico, como se dá a ligação entre esses 
dois momentos da história das políticas edu-
cacionais do país – os anos 1960 e 1970 e os 
anos 1980 e 1990 –, e em que sentido a pro-
dução e difusão do conhecimento gerencial 
corresponde a uma estratégia de setores na-
cionais específicos, em particular represen-
tados pelo polo tradicional dominante do 
sistema nacional de ensino superior.

O objetivo geral do presente trabalho é, 
portanto, contribuir para a superação dessa 
lacuna, buscando entender a relação exis-
tente entre esses dois momentos históricos 
em que a importação de modelos gerenciais 
esteve em pauta no Brasil: os anos 1960 e 
os anos 1990, influenciando diretamente a 
definição de reformas institucionais do en-
sino superior, em particular das universi-
dades6. Mas, além disso, o trabalho procura 

6. Nessa chave, o presente trabalho dialoga com uma agenda contemporânea de pesquisa, que emerge da 
assim chamada “economia política da educação” (YILMAZ; FEINER; McKENZIE, 2017), procurando enfa-
tizar a centralidade da esfera educacional para as transformações econômicas contemporâneas, em espe-
cial a emergência do assim chamado “neoliberalismo”. Nas palavras de Jean François Bissonnette e Chris-
tian Laval (2017, p. 6): “Os campos educacional e acadêmico não foram poupados pela lógica neoliberal. 
Na verdade, eles se tornaram um dos seus alvos primordiais. Críticos do neoliberalismo muito frequente-
mente negligenciam isso, dado que eles apenas enxergam este último como uma doutrina exclusivamen-
te concernida com a política econômica. Eles esquecem que o conhecimento constitui, na verdade, um ele-
mento central em várias abordagens que contribuíram para a síntese neoliberal”. 
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contribuir para um debate sociológico mais 
amplo, sobre a história da produção social 
de processos globais como os que possibi-
litaram a difusão da gestão e do neolibera-
lismo, mostrando como a perspectiva cons-
trutivista, que está na base do instituciona-
lismo, deve ser associada a uma perspecti-
va estrutural, neste caso, na linha dos tra-
balhos de história estrutural realizados por 
Pierre Bourdieu (1984; 1989).

Por um lado, portanto, a inspiração geral 
deste artigo remete, de fato, à abordagem de 
Yves Dezalay e Bryant Garth (2002), no sen-
tido em que esses autores sugerem olhar pa-
ra os processos de exportação/importação de 
saberes e práticas rompendo com a perspecti-
va “difusionista”, que pressupõe fluxos de co-
nhecimento norte/sul unilaterais, assumindo, 
em seu lugar,  uma perspectiva mais atenta 
a processos de longo prazo que explicitam o 
papel ativo que a América Latina cumpriu na 
experimentação, produção, legitimação e di-
fusão de políticas e saberes neoliberais, so-
bretudo no contexto das ditaduras civil-mi-
litares que predominaram na região entre os 
anos 1960 e 1980. Por outro lado, no en-
tanto, é importante frisar que o presente tra-
balho não pretende replicar integralmente a 
metodologia de Dezalay e Garth, na medida 
em que nossa hipótese de pesquisa não ver-
sa sobre as homologias norte-sul como fator 
explicativo da confluência de interesses de 
diferentes grupos sociais na difusão de sa-
beres neoliberais; ou seja, versa sobre o pa-
pel desempenhado pela cooperação técnica 
Brasil/Estados Unidos no plano do conhe-
cimento gerencial na adoção e difusão des-
sas abordagens e técnicas em território na-

cional, ainda nos anos 1960 e 1970, contri-
buindo, desse modo, para legitimar um gru-
po social específico no interior do sistema 
nacional de ensino superior e, ao mesmo 
tempo, conferindo ao Brasil um papel im-
portante na elaboração, difusão e consagra-
ção desse tipo de conhecimento.

É assim, com essa delimitação, que to-
mamos como objeto de estudo a atuação do 
Conselho de Reitores de Universidades Bra-
sileiras (CRUB), entre 1966, ano da sua cria-
ção, e 1985, ano que marca o fim do regi-
me militar. Esse período corresponde, jus-
tamente, ao auge do processo de produção 
e difusão de saberes, dispositivos e práti-
cas de gestão universitária que estão na ori-
gem das políticas de centralização do con-
trole administrativo, dos modelos de avalia-
ção da eficiência e das táticas de ranquea-
mento de indivíduos e instituições, núcleo 
duro da visão dita “neoliberal” de educação. 
Mas além de analisar como o CRUB atuou 
de modo decisivo para a importação, produ-
ção e difusão da expertise gerencial – con-
tribuindo para viabilizar tecnicamente vi-
sões específicas de educação –, este arti-
go pretende avançar na caracterização dos 
dirigentes universitários envolvidos com a 
produção de políticas universitárias no Bra-
sil. Para isso, analisa os dados gerais dispo-
níveis7 sobre os 57 reitores que, entre 1966 
e 1985, participaram mais diretamente da 
direção do CRUB – como titulares da sua 
Diretoria Executiva –, na tentativa de mos-
trar o quanto a ênfase na “modernização” 
da gestão universitária, no sentido estrito 
defendido pelo CRUB, corresponde a uma 
visão de setores específicos da universida-

7. Importante frisar que dado o recorte temporal adotado (1966-1985) e pelo escopo amplo de instituições e 
indivíduos contemplados, foi muitas vezes difícil encontrar informações sobre todos eles. Isso nos obrigou a 
privilegiar dados de mais fácil acesso, a saber, o curso e a instituição de formação e o gênero, o que nos per-
mitiu construir um banco de dados mais consistente. Essas informações, como ficará claro mais adiante, são, 
porém, essenciais para localizar esses reitores nos polos do sistema nacional de ensino superior.
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de, ligados às profissões tradicionais, espa-
ço historicamente consolidado de socializa-
ção e legitimação das elites nacionais. 

O objetivo geral deste artigo é, portanto, 
circunscrito a mostrar: i) a centralidade da 
cooperação técnica Brasil-Estados Unidos 
no âmbito da administração universitária a 
partir dos anos 1960 e 1970; ii) o papel de-
cisivo que o CRUB desempenhou nesse pro-
cesso, fazendo do Brasil um terreno de ex-
perimentação, logo, de formulação e legiti-
mação dessa nova expertise; e iii) o perfil 
social dos dirigentes do CRUB, consideran-
do dados disponíveis, como o curso de for-
mação que, no entanto, configura um indi-
cador importante de origem social e padrão 
de socialização, contribuindo para explicar 
os interesses desses setores em uma visão 
modernizadora, porém não necessariamen-
te democrática, de universidade.

1. Uma modernização específica: a atuação 
do CRUB entre 1966 e 1985

O Conselho de Reitores das Universida-
des Brasileira (CRUB) foi criado durante os 
anos 1960, por sugestão do consultor nor-
te-americano Rudolph Atcon, no âmbito do 
assim chamado “Ponto IV”, ligado à políti-
ca norte-americana da “Aliança para o Pro-
gresso”, e tendo como objetivo principal 
formar e socializar o que o próprio Atcon 

denominou como “uma nova geração de lí-
deres”, constituída por “reitores, conscientes 
da sua responsabilidade frente à comunida-
de e imbuídos de uma genuína angústia pa-
ra atender às instituições que dirigem” (AT-
CON, 1966, p. 77-78). A recomendação ge-
ral de Atcon era a criação de um Conselho 
de Reitores de universidades públicas e pri-
vadas, completamente independente do Es-
tado, que “através da sua Secretaria Execu-
tiva [...] teria plena liberdade de organizar 
qualquer tipo de planejamento, estudo ou 
pesquisa que servisse à aclaração de qual-
quer dificuldade ou ao aperfeiçoamento de 
qualquer procedimento do sistema univer-
sitário” (p. 117). Em consonância com es-
sa proposta, o CRUB foi fundado em abril de 
1966, tendo Rudolph Atcon como seu pri-
meiro secretário executivo8. 

Em 1968, tendo como pano de fundo 
as críticas à intervenção norte-americana 
no ensino superior brasileiro, cristalizadas 
na oposição sistemática aos acordos MEC-
-USAID (Ministério da Educação e Cultu-
ra - United States Agency for Internatio-
nal Development), que pareciam estar na 
origem do Projeto de Reforma Universitá-
ria gestado pelo governo9, Rudolph Atcon 
deixou a secretaria executiva do CRUB, o 
que não significou, no entanto, o seu afas-
tamento dos projetos de “modernização” 
do ensino superior brasileiro. 

8. Nesse momento, o Conselho Diretor do CRUB era formado por: Miguel Calmon, reitor da UFBA; João 
David Ferreira Lima, reitor da UFSC; Aluísio Pimenta, reitor da UFMG; Padre Laércio Dias de Moura, rei-
tor da PUC-Rio; e Guilardo Martins Alves, reitor da UFPB.
9. Atualmente, a investigação do processo de reforma universitária implementado nos anos 1960 consoli-
dou a interpretação de que os acordos MEC-Usaid tiveram pouca influência na definição do conteúdo da 
Reforma, cujos pontos centrais, como o fim das cátedras, a fragmentação das Faculdades de Filosofia, Ci-
ências e Letras e a criação de departamentos, já eram amplamente discutidos no país antes dos acordos 
que, no sentido estrito de estudar e definir a reforma, tiveram pouco impacto. Por outro lado, reconhece-
-se cada vez mais que a atuação da USAID na promoção da assim chamada “modernização administrati-
va das universidades”, apesar de ter recebido menos atenção, teve maior impacto no funcionamento das 
universidades (CARLOTTO, 2014; CUNHA, 2007; MOTTA, 2014; SOUZA, 1981).
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Ao contrário, Atcon continuou asses-
sorando individualmente as universidades 
brasileiras nos seus projetos de “moderniza-
ção” administrativa, através da difusão de 
uma expertise gerencial com ênfase na cen-
tralização do controle administrativo e no 
fortalecimento da liderança executiva das 
reitorias, tendo como contrapartida o enfra-
quecimento dos órgãos colegiados das uni-
versidades (CUNHA, 2007). No âmbito des-
ses projetos, colaborou continuamente com 
a Diretoria de Ensino Superior do MEC que, 
nos anos 1970 e em parceria com o BID, pu-
blicou a obra mais completa de Rudolph At-
con, intitulada Administração integral uni-
versitária: uma teoria da estruturação e ad-
ministração universitárias (ATCON, 1974). 

Mas a atuação de Rudolph Atcon, ape-
sar de importante, não explica, sozinha, o 
processo social de difusão da expertise ge-
rencial entre os dirigentes das universidades 
brasileiras. Em outras palavras, se é verda-
de que a criação do CRUB foi a recomenda-
ção de Atcon que teve “maior alcance e vi-
sibilidade” (CUNHA, 2007, p. 195), foi justa-
mente porque ela possibilitou uma ação de 
reestruturação das universidades brasileiras 
no longo prazo, através da circulação de vi-
sões específicas de centralização do poder e 
da liderança através do convencimento, ou, 
nos termos nativos de Atcon, da revelação 
da perspectiva gerencial aos dirigentes uni-
versitários brasileiros, por ele descrita como 
uma  “tomada de consciência”, ou seja, pas-
sar a ver a realidade “objetivamente” e agir 
de modo coerente com essa visão, alcançan-
do uma intervenção consequentemente efi-
ciente no “real”. 

É interessante notar, dessa perspectiva, 
que a análise de Luiz Antonio Cunha so-
bre o processo de reforma das universidades 
brasileiras, nos anos 1960, se encerra justa-

mente com uma consideração sobre a atua-
ção do CRUB, a partir de 1969, como media-
dor de outros acordos entre o MEC e a Usaid, 
em particular no campo da “modernização 
administrativa das universidades” (CUNHA, 
2007, p. 294). De fato, o CRUB ficou respon-
sável pela implementação de um acordo en-
tre o MEC e a Usaid – o único que chegou a 
ser efetivamente implementado, já durante a 
década de 1970 –, para a modernização ad-
ministrativa das universidades. O Conselho 
de Reitores ficou responsável pela execu-
ção do convênio que, contando com finan-
ciamento direto da Usaid e do Ministério do 
Planejamento10, previa uma série de projetos 
de pesquisa, treinamento e coordenação, vi-
sando o aumento da produtividade do siste-
ma nacional de ensino superior. Em termos 
mais concretos, os recursos desse acordo fo-
ram investidos “na contratação de especia-
listas estrangeiros em gestão universitária, 
na promoção de treinamentos fora do país e 
na distribuição de material impresso aos di-
rigentes universitários” (CRUB, 2015, n.p.). 

Buscando caracterizar melhor a atuação 
do CRUB entre 1960 e 1985, sistematiza-
mos os acordos e convênios firmados pela 
instituição no período, identificando o ob-
jetivo do convênio, os países envolvidos e o 
tema central da cooperação. Considerando, 
em primeiro lugar, o tema central dos con-
vênios, é importante frisar o forte predomí-
nio do tema da “administração universitá-
ria”. Assim, dos 87 convênios firmados pe-
lo CRUB no período, 40, ou seja, 46% refe-
riam-se especificamente ao tema da “admi-
nistração universitária”, a maioria absolu-
ta deles envolvendo a formação de técnicos 
em gestão e a difusão do conhecimento ge-
rencial através de publicações e realização 
de seminários e/ou encontros, como mostra 
a Tabela 1, a seguir:

10.  Tendo, na época, à frente, o engenheiro-economista Roberto Campos.



70 Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v.18, n.1, 63-84, jan/abr, 2021

Tema Número de convênios 
firmados

Percentual 
aproximado

Administração universitária 40 46%

Cooperação técnica geral 13 15%

Manutenção e infraestrutura das 
universidades ou do CRUB

9 10%

Atividades editoriais 6 7%

Política educacional e/ou de ci-
ência e tecnologia

3 4%

Vestibular e ingresso 2 2%

Tecnologia aplicada à educação 2 2%

Outros 8 9%

Não informado 2 2%

Tabela 1. Convênios e acordos firmados pelo CRUB entre 1966 e 1985, segundo o tema

Fonte: Adaptado de Dias (1989).

No âmbito específico dos convênios de 
administração, merecem destaque os acor-
dos que envolviam os Estados Unidos, em 
especial através da Usaid e do CONTAP 
(Conselho de Cooperação Técnica da Alian-
ça para o Progresso), depois transformado 
em SUBIN (Secretaria de Cooperação Eco-
nômica e Técnica Internacional). Nesse sen-
tido, dos 40 acordos de “administração uni-
versitária”, 12 incluíam parceria com os Es-
tados Unidos, o que significa 32,5% do total 
e 82% dos convênios internacionais11. 

Quando se passa do tema da adminis-
tração para os demais temas como coope-
ração técnica geral12, a colaboração com os 

Estados Unidos perde importância frente a 
outros países, em especial da Europa e da 
América Latina. Assim, considerando to-
dos os 47 convênios que envolviam outros 
temas que não a “administração universi-
tária”, observamos que os Estados Unidos 
respondem por apenas 8% do total, ga-
nhando importância países como a Alema-
nha, a Argentina e mesmo países africanos, 
através de acordos de cooperação ampla13.

Ainda nessa caracterização geral, é im-
portante notar que existem três momentos 
claros na atuação do CRUB no período con-
siderado. O primeiro, que vai de 1966 até 
1973, envolve quase que exclusivamente 

11. Além dos 13 convênios envolvendo os EUA, o CRUB firmou um convênio com o Canadá, um convê-
nio com a Alemanha e um convênio envolvendo diversos países, sempre no tema da administração uni-
versitária.
12. Por Cooperação Técnica Geral referimo-nos aos convênios gerais de colaboração estabelecidos pelo 
CRUB, cujo objetivo era definido em termos genéricos, como promover a colaboração técnica, a troca de 
informações e o desenvolvimento de pesquisas do interesse das universidades.
13. Firmado em 1977, esse convênio envolvia a Secretaria de Planejamento (SEPLAN) e o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) acompanhando, provavelmente, a inflexão da diplomacia do go-
verno Geisel para a Cooperação Sul-Sul (LEITE, 2011).
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convênios na área de administração e par-
cerias com os Estados Unidos. Um segundo, 
que vai aproximadamente de 1974 a 1981, 
que marca uma relativa queda da coopera-
ção internacional e uma internalização das 
atividades. E um período posterior a 1982, 
em que a colaboração internacional é reto-
mada, mas dentro de temas mais abrangen-
tes e envolvendo menos um país específico 
e mais instituições internacionais, tais como 
a Organização Interamericana de Universi-
dades (OIU), a Associação Internacional de 
Universidades (AIU) e a União de Univer-
sidades Latino-americanas (UDUAL), o que 
aponta para a consolidação, em andamen-
to, de um campo global para a normatiza-
ção do ensino superior, que contribuiu pa-
ra afirmar uma agenda internacional pa-
ra as universidades, ancorada em um mo-
delo centralizado e fortalecido de “gestão” 
(BLEIKLIE; KOGAN, 2007; HEDMO et al., 
2006). Essa nova agenda global, no entan-

to, só faz sentido se considerarmos os tra-
balhos de fortalecimento da visão geren-
cial que vinham se desenvolvendo desde os 
anos 196014 no interior das universidades. 

Esses três períodos se tornam ainda mais 
nítidos quando olhamos a dinâmica dos 
cursos de formação oferecidos pelo CRUB. 
Nesse caso, identificamos novamente três 
grandes momentos. Um primeiro, de 1966 a 
1974, que envolve cursos de formação para 
técnicos brasileiros nos Estados Unidos que, 
no retorno ao país, reproduzem esses cursos 
para colegas de outras universidades. Um 
segundo momento, de 1975 a 1985, em que 
os cursos e treinamentos arrefecem. E um 
período pós-1985 em que esses cursos são 
retomados, ainda com ênfase em adminis-
tração universitária, mas, dessa vez, envol-
vendo não apenas os Estados Unidos, mas 
outros países e organizações internacionais. 

Assim, uma consideração um pouco mais 
detida da atuação do CRUB permite qualifi-

14. Os temas das conferências gerais da AIU expressam claramente isso. Em 1950, o tema da conferência 
de Nice, na França, foi O papel das universidades face às transformações materiais e morais das socieda-
des contemporâneas e ligadas aos progressos científico e tecnológico. Em 1955, a conferência realizada em 
Istambul intitulou-se O papel das universidades em uma sociedade em rápida evolução. Cinco anos depois, 
na Cidade do México, a conferência discutiu A universidade e a formação de quadros para a vida públi-
ca, o diálogo entre ciências e humanidades e a expansão do ensino superior. Em 1965, a conferência foi a 
Tóquio abordar A autonomia universitária, o acesso ao ensino superior e a contribuição do ensino supe-
rior para o desenvolvimento econômico e cultural. Em 1970, a conferência de Montreal discutiu A univer-
sidade e as necessidades da sociedade contemporânea e a cooperação internacional entre as universidades. 
A conferência de 1975, em Moscou, foi nomeada O ensino superior às vésperas do século XXI: a univer-
sidade e os problemas do desenvolvimento econômico e social e a inovação. Em 1980, nas Filipinas, o te-
ma essencial era, de novo, O papel específico das universidades no desenvolvimento e na cooperação in-
ternacional, através de políticas de desenvolvimento e acesso ao ensino superior. Em 1985, a conferência 
de Los Angeles tematizou As responsabilidades internacionais das universidades. Em 1990, o tema discu-
tido em Helsinque foi Educação superior, diversidade e interdependência: a missão da universidade. Cin-
co anos depois, Nova Déli discutiu, mais uma vez, A cooperação universitária internacional. Em 2000, a 
conferência de Durban falava da Universidade, porta aberta para o devir. Em 2004, em São Paulo, e em 
2008, em Utrecht, os temas voltaram a ser desenvolvimento local e o papel das universidades (AIU, 2010, 
n.p.). Em 2012, em San Juan, a conferência discutiu os desafios da agenda global, no âmbito da contri-
buição das universidades para os objetivos do milênio para o desenvolvimento, além dos modelos de fi-
nanciamento e internacionalização acadêmica. Em Bangkok, em 2016, o tema foi, novamente, o papel das 
universidades para a construção de uma sociedade inovadora e sustentável. Disponível em: <http://www.
iau-aiu.net/content/past-events-0>
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car, sociologicamente, o processo de produ-
ção social de novos especialistas em ensino 
superior que, a partir do final dos anos 1960 
e, sobretudo, 1970, vão pautar sua atuação 
conforme uma visão “moderna” de univer-
sidade, definida em primeira instância por 
padrões administrativos e organizacionais, 
identificados à eficácia e ao desenvolvimen-
to institucional, tendo na “centralização ad-
ministrativa” e na “cultura da avaliação” al-
guns dos seus principais pilares. Dessa pers-
pectiva, mais do que padrões externos im-
portados sem mediações nos anos 1980 e 
1990, os modelos de gestão universitária im-
plementados com mais força no período de 
redemocratização vão se mostrar diretamen-
te ligados às políticas de importação/expor-
tação de expertises gerenciais que remontam 
aos anos 1960 e 1970, para as quais, mais do 
que um mero importador, o Brasil funcionou 
como um “terreno de experimentação” (DE-
ZALAY; GARTH, 2002) e, como tal, contri-
buiu para a produção, legitimação e difusão 
desse tipo de conhecimento. 

Nesse sentido, é importante notar que o 
convênio MEC-Usaid para a “modernização 
administrativa” das universidades brasilei-
ras insere-se, como já foi mencionado, no 
contexto da política norte-americana pa-
ra a América Latina do governo democrata 
de John F. Kennedy, nomeada “Aliança pa-
ra o Progresso”. Além de ajuda especifica-
mente militar, visando o combate à influên-
cia da perspectiva comunista na região, es-
sa política implicou especialmente a oferta 
de cooperação técnica e científica, a cargo 
da Usaid, gestora dos recursos alocados pe-
la Aliança para essa linha de atuação. Dois 
traços constitutivos do conteúdo desta coo-
peração merecem destaque. 

O primeiro refere-se à perspectiva da 
chamada “teoria da modernização”, que 
inspirou uma nova agenda política, gesta-
da no universo acadêmico norte-americano 
desde os anos 1950, em um processo inter-
no de difusão, a partir notadamente de uni-
versidades da costa leste, particularmente a 
Universidade de Harvard e o Massachussets 
Institute of Technology (MIT). Assumindo a 
possibilidade universal do desenvolvimen-
to de tipo capitalista, essa visão projetava 
a educação e a tecnologia como meios pa-
ra promover, a um só tempo, a prosperida-
de econômica e a liberdade democrática em 
países onde a pobreza criava condições fa-
voráveis à difusão do comunismo (KLU-
GER, 2014; MOTTA, 2014; LÓPEZ-RUIZ, 
2007; FOURCADE, 2006).   

O sucesso desse projeto de difusão da te-
oria da modernização pressupôs, porém, a 
parceria ativa de elites nacionais, para o que 
contribuiu especialmente o segundo aspecto 
a ser indicado aqui, referente à perspectiva 
matematizante da visão geral e dos métodos 
técnicos e instrumentos de aplicação que 
dela se desdobram. Gestada a partir do cam-
po da ciência econômica nos Estados Uni-
dos, uma visão econômica matematizada, 
altamente abstrata e formal, encontra um 
ponto forte de legitimação na reivindicação 
de um caráter científico, vale dizer, objetivo 
e universal, de sua concepção de racionali-
dade, incorporada nos instrumentos e fer-
ramentas de quantificação. Assim, além da 
convergência entre a visão de moderniza-
ção encampada pela estratégia de influência 
norte-americana na América Latina e uma 
perspectiva específica de desenvolvimen-
to15, também o tipo de conhecimento espe-
cializado por meio do qual a abordagem se 

15. A ênfase no fortalecimento da gestão, como conhecimento e como instrumento, está diretamente as-
sociada à transição de uma perspectiva estrutural de desenvolvimento econômico, que confere centralida-
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efetivou é uma dimensão fundamental para 
entender a adesão dos dirigentes universitá-
rios brasileiros aos modelos de descrição e 
controle da realidade. 

Essa perspectiva, vale notar, permi-
te incorporar à análise a dimensão cogni-
tiva inerente à difusão da expertise geren-
cial, possibilitando um entendimento mais 
complexo dos processos de formulação, di-
fusão e adoção dessas visões. Pode-se aven-
tar que o caráter formal e abstrato da abor-
dagem econométrica que fundamenta a ex-
pertise gerencial desse momento, ilumina, 
inclusive, o apelo da interpretação “realista” 
dos isomorfismos culturais e organizacio-
nais como tendências inexoráveis, indepen-
dentes das práticas políticas e das catego-
rias de cognição dos agentes, tal como ca-
racterizamos na introdução deste trabalho. 
O reconhecimento do caráter científico, ob-
jetivo e preciso dos métodos, técnicas e ins-
trumentos de quantificação administrativos 
e de planejamento institucional confere le-
gitimidade à visão social que lhes é subja-
cente, favorecendo a adesão a uma interpre-
tação identificada como uma descrição mais 
“neutra” e, portanto, mais “correta” da rea-
lidade, consequentemente mais adequada a 
uma intervenção prática eficaz. 

Ao caracterizarmos socialmente os 
agentes sociais que estiveram à frente des-
sa instituição no período em que ela atuou 
mais fortemente para difundir essas visões 
específicas de universidade e gestão, torna-
-se possível identificar um perfil universi-

tário característico que liderou, no Brasil, a 
adoção de uma visão gerencial de universi-
dade, pela adesão a essa visão específica de 
cientificidade, objetividade e precisão – im-
plícita na perspectiva de gestão universitá-
ria difundida pelo CRUB –, que se tornou 
progressivamente predominante no país. 

2. Gestão universitária: técnica neutra ou 
projeto político?

Na literatura sobre a transformação con-
temporânea das universidades e demais ins-
tituições de ensino superior, muitos traba-
lhos vêm chamando a atenção para os im-
pactos do fortalecimento da gestão univer-
sitária sobre os procedimentos de decisão, 
controle e organização do trabalho no in-
terior dessas instituições. Os termos e ex-
pressões mobilizados na literatura para des-
crever esse processo são muitos. Alguns fa-
lam em “colonização gerencial” (CHARLE; 
SOULIÉ, 2007; GALL; SOULIÉ, 2007; LO-
RENZ, 2007), outros em “onda de gestão” 
(MUSSELIN, 2005, 2006, 2007), outros, ain-
da, em “virada gerencial” (KRÜCKEN; BLÜ-
MEL; KLOKE, 2013). Considerando esse 
mesmo processo, mas buscando uma com-
preensão mais ampla, encontramos autores 
que falam em “cultura da auditoria” (STRA-
THERN, 2000, p. 2), “burocratização das 
universidades” (GORNITZKA; SVEIN; LAR-
SEN, 1998; GORNITZKA; LARSEN, 2004) 
ou, ainda, “capitalismo acadêmico” (RHO-
ADES; SPORN, 2002; RHOADES; SLAUGH-

de à atuação do Estado, para uma perspectiva neoclássica ou neoliberal, que prescreve a limitação da in-
terferência estatal. Assim, ao falar de “desenvolvimento” pressupomos uma diferença entre uma visão eco-
nômico-política, que prioriza a ação estatal como forma de superação dos limites estruturais ao desenvol-
vimento econômico, e uma visão econômica tout-court, que enfatiza a redução da atuação do Estado pa-
ra criar situações de livre-concorrência. É à luz dessa transição que a gestão emerge como o principal me-
canismo de desenho institucional e redefinição de práticas, tendo em vista a aquisição de ganhos locais de 
eficiência e produtividade. Para uma análise muito interessante da disputa entre o polo estruturalista e o 
polo neoclássico na definição de estratégias de desenvolvimento no Brasil, ver Garcia (1998).
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TER, 2004; SLAUGTHER; LESLIE, 1997). Na 
literatura especificamente brasileira sobre 
a transformação da universidade, também 
são muitas as referências à centralidade 
da gestão universitária na mudança dessas 
instituições (CARDOSO, 2001; CHAUÍ, 
2001; SILVA, 1999), isso sem contar toda 
uma ampla literatura voltada à análise e 
melhoria da gestão universitária em si, por 
exemplo Carvalho (2013), Deus (2008) e 
Hardy e Fachin (1996). 

Partindo desse diagnóstico geral, e to-
mando como objeto de estudo o caso da 
Universidade de São Paulo, desenvolve-
mos ao longo dos últimos anos uma pes-
quisa sobre a difusão da visão gerencial na 
USP, procurando descrever e explicar o pro-
cesso de expansão desses saberes e práticas 
nessa universidade (GARCIA; CARLOTTO, 
2012, 2013; CARLOTTO; GARCIA, 2018; 
CARLOTTO, 2014, 2018). A conclusão prin-
cipal dessa pesquisa, que retomamos como 
hipótese no presente trabalho, foi identifi-
car a estreita relação existente entre a ex-

pansão da gestão universitária – cujo sig-
nificado pode se limitar, por ora, a um pro-
jeto de fortalecimento dos órgãos executi-
vos centrais da universidade, em detrimento 
de estruturas colegiadas de gestão, em nome 
de um planejamento profissional e estraté-
gico –, e a atuação do que denominamos de 
“polo profissional tradicional”, formado pe-
las unidades de ensino voltadas à formação 
de profissões historicamente consolidadas e 
socialmente valorizadas, em especial, Medi-
cina, Direito e Engenharia, além de outros 
cursos de perfil profissional como Econo-
mia, Administração, Odontologia, Farmá-
cia e Veterinária (CARLOTTO, 2014, p. 377;  
CARLOTTO, 2018).  

Nosso trabalho procurou mostrar como a 
administração central da universidade, res-
ponsável pela implementação de reformas 
e rotinas gerenciais, era praticamente he-
gemonizada por dirigentes oriundos desse 
polo dominante16 que, além de concentrar 
os mais altos postos administrativos, ain-
da se localizava no topo da estrutura social 

16. Em síntese, procedemos a duas análises complementares. Primeiro, levamos em consideração a unida-
de a que eram vinculados, como professores, os reitores da USP entre 1934 e 2014, pelo qual concluímos 
que mais de 80% dos reitores eram oriundos do polo profissional tradicional, sendo o restante oriundo do 
“polo acadêmico-científico” e voltado à formação de professores e pesquisadores. Considerando os respon-
sáveis pela CODAGE (Coordenadoria de Administração Geral), hoje Vice-reitoria Executiva de Administra-
ção (VREA), concluímos que mais de 70% deles era vinculada ao polo profissional tradicional, cerca de 
20% ao que chamamos de polo técnico-profissional, formado basicamente pelas chamadas “novas profis-
sões”, e menos de 10% vinculava-se ao polo acadêmico-científico. Depois disso, olhamos para o curso de 
formação dos altos dirigentes da USP (categoria formada por todos os reitores, vice-reitores e pró-reitores 
da universidade entre 1934 e 2014). Inicialmente, analisamos os dirigentes que atuaram entre 1934 e 1968, 
concluindo que 35% eram formados em medicina, 35% em direito, 6% em engenharia e apenas 24% em 
outras profissões. Considerando os dirigentes entre 1969 e 2014 – o que inclui, a partir de 1989, a catego-
ria de “pró-reitores”, sem dúvida a mais diversa em termos de formação –, o resultado se altera sem per-
der o sentido geral: 16% dos dirigentes eram formados em medicina, 16% em engenharia, 10% em direi-
to, 9% em economia ou administração, 5% em farmácia, 3% em agronomia e 41% em “outros”. Tendo em 
conta só os reitores da USP entre 1969 e 2014, o resultado reforça a hipótese central, de que os cargos de 
direção da universidade são ocupados majoritariamente por professores formados pelo polo profissional 
tradicional da universidade. Assim, 20% dos reitores da USP entre 1969 e 2014 era formado em medicina, 
20% em engenharia e 20% em direito. São justamente esses três cursos, que formam para as chamadas 
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da universidade, considerando o perfil so-
cioeconômico dos seus alunos ingressantes 
em comparação com o restante da univer-
sidade (CARLOTTO, 2014, p. 383). Os resul-
tados alcançados pela pesquisa nos permiti-
ram concluir que:

[...] o discurso gerencial conseguiu se im-
por na USP pela ação do seu polo dominan-
te, formado pelas unidades profissionais tra-
dicionais que conseguiram, justamente pe-
la sua posição, social e politicamente domi-
nante, impor sua visão específica de univer-
sidade e de governo acadêmico (CARLOTTO, 
2014, p. 508). 

Essa conclusão faz ainda mais sentido 
se comparamos o modelo gerencial de uni-
versidade implementado por esse polo pro-
fissional tradicional e que tem, como dito, 
no fortalecimento do executivo central o 
seu ponto mais importante, com o projeto 
de governo acadêmico formulado pelo po-
lo acadêmico-científico da universidade, de 
fortalecimento da gestão colegiada e des-
centralizada, expressa na tentativa de em-
poderar e democratizar os departamentos, 
derrotada na Reforma de 1968 (CARLOTTO, 
2014, p. 176ss; CARLOTTO, 2018). No en-
tanto, para entender por que a reforma uni-
versitária – originalmente liderada pelo po-
lo acadêmico-científico da universidade –, 
terminou por atender aos anseios do seu po-
lo dominante, constituído por unidades de 
formação profissional tradicional, era es-
sencial considerar o processo de adesão aos 
modelos de gestão universitária que recolo-
cou o polo profissional tradicional na posi-

ção de portador de um projeto moderniza-
dor para o ensino superior, e não mais me-
ramente conservador como antes. 

Dessa perspectiva, ganham enorme des-
taque os acordos firmados entre o MEC e 
a Usaid, na década de 1960, para a refor-
mulação do ensino superior, em especial o 
já mencionado “Convênio para a Moder-
nização Administrativa das Universidades 
Brasileiras”, liderado e implementado pelo 
CRUB nos anos 1960 e 1970. Foi o trabalho 
realizado no âmbito de acordos como esse, 
dos quais participaram ativamente as elites 
dirigentes locais, que lhes permitiu identifi-
carem-se com uma determinada concepção 
de cientificidade, incorporando um projeto 
de reforma universitária, visto então como 
“moderno” e “tecnicamente mais eficiente” 
do que outros projetos de reforma, em con-
corrência naquele momento. 

Para dar continuidade ao nosso esfor-
ço de entender quais são os atores sociais 
responsáveis por implementar essas visões 
“modernizadoras” de administração, opta-
mos por desenvolver, no caso do CRUB, uma 
análise semelhante à que realizamos para a 
USP, ou seja, identificar o perfil dos altos di-
rigentes da instituição, considerando em es-
pecial seu curso de formação, a partir de da-
dos disponíveis. O curso de formação dos di-
rigentes universitários pode parecer, inicial-
mente, uma variável de pouca importân-
cia. No entanto, todo nosso esforço de pes-
quisa tem caminhado no sentido de mostrar 
que se trata de um indicador fundamental, 
não só por identificar, em função do seu al-
to padrão de recrutamento (MICELI, 1989), 
um lugar predominante na estrutura social 

“profissões imperiais”, os únicos que fornecem mais do que um reitor no período. Os demais cursos de gra-
duação realizados pelos professores que assumiram a reitoria da USP são: Farmácia, Geologia, Adminis-
tração, Odontologia, Física e Medicina Veterinária, o que de novo mostra a força do polo profissional tra-
dicional no controle da gestão universitária dessa instituição.
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(tanto do sistema de ensino superior como 
da sociedade brasileira de modo mais am-
plo), como também por remeter a um padrão 
de socialização escolar voltado à formação 
de elites dirigentes (ALMEIDA, 2008; BOUR-
DIEU, 1989; CARLOTTO, 2014, 2018). 

Nesse sentido, identificar o perfil aca-
dêmico dos reitores engajados na direção 
do CRUB permite qualificar socialmente os 
atores que lideraram, no caso brasileiro, a 
importação e a implementação da gestão 
universitária profissionalizada, com seus 
dispositivos, ferramentas, linguagem e con-
cepção de cientificidade, objetividade e pre-
cisão específicos, os quais passaram a deli-
mitar os termos onde o governo acadêmi-
co é pensado e discutido. Dessa perspecti-
va, de tecnologia neutra voltada à promo-
ção da eficiência universitária, a gestão re-
vela-se um projeto político de universidade, 
formulado e reproduzido por um setor espe-
cífico da instituição, social e politicamente 
dominante.

Do ponto de vista da caracterização 
dos dirigentes do CRUB, é importante con-
siderar, em primeiro lugar, que o Conse-
lho, entre a sua formação, em 1966, e o fi-
nal da ditatura militar, em 1985, reunia nos 
seus quadros, segundo o Cadastro Geral do 
CRUB, 83 instituições de ensino superior fi-
liadas, sendo 41% particulares, 23% au-
tarquias federais, 19% fundações públicas, 
13% estaduais e 4% municipais. Conside-
rando não o regime jurídico, mas a classifi-

cação geral, temos 41% de instituições par-
ticulares, incluindo as confessionais, cuja 
presença se destaca, 32% de universidades 
federais, 13% de estaduais e 4% de munici-
pais. Essas diferentes instituições eram re-
presentadas, nas reuniões gerais da entida-
de, também chamadas Reuniões Plenárias, 
por seus respectivos reitores, os quais ele-
giam, a cada dois anos, um diretório execu-
tivo17. No período considerado, a composi-
ção desse diretório executivo foi se expan-
dindo, passando de 3 titulares e um suplen-
te, em 1966, para 10 titulares e 7 suplentes 
em 1985 (DIAS, 1989, p. 145ss). 

Para traçar um perfil dos altos dirigen-
tes do CRUB entre 1966 e 1985, considera-
mos todos os reitores que, no período cita-
do, ocuparam os cargos de presidente, vice-
-presidente ou titular da diretoria executiva. 
Depois de realizar esse levantamento, con-
solidamos uma lista de 57 reitores, confor-
me a Tabela 1. Desses, 24,56% eram oriun-
dos de universidades particulares, e 75,44% 
de universidades públicas, entre federais, 
estaduais e municipais. Considerando a dis-
tribuição geográfica, 33,33% provinham de 
instituições do Sudeste, 28,07% de institui-
ções do Nordeste, 29,82% de instituições do 
Sul, e 8,77% de instituições da região Cen-
tro-oeste. Nenhum dos membros da Direto-
ria Executiva do CRUB, entre 1966 e 1985, 
era proveniente do Norte do país, embora 
houvesse quatro instituições da região filia-
das ao CRUB no período18.

17. Atualmente, esse órgão não existe mais. O diretório executivo foi substituído pela presidência, com-
posta pelo presidente e pelos vice-presidentes, cuja função é “coordenar e supervisionar a administração”, 
e pelo Conselho Deliberativo, “órgão consultivo e deliberativo do CRUB” (CRUB, 2015, p. 5).
18. Eram elas: Universidade Federal do Acre, Universidade Federal do Amazonas, Universidade Federal do 
Pará e Universidade Federal de Rondônia.
19. Considerando o levantamento realizado por Fernando Correia Dias (1989), de todos os reitores que par-
ticiparam das plenárias do CRUB até 1989, concluímos que 4% eram mulheres. No entanto, ao verificar a 
porcentagem de reitoras eleitas para a diretoria executiva, vemos que o percentual cai para 2%.
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Além do predomínio das regiões Sul e 
Sudeste, encontramos no quadro de diri-
gentes do CRUB uma marcante preponde-
rância masculina. Não só em termos abso-
lutos, o que já era esperado, mas também 

em termos relativos, considerando o per-
centual de reitoras que participaram, no pe-
ríodo, das plenárias da entidade19, mas que, 
por outro lado, não foram votadas para a 
sua direção (Gráfico 1). 

Gráfico 1. Distribuição dos dirigentes do CRUB entre 1966-1985 por gênero

Fonte: Adaptado de Dias (1989).

Homens Mulheres

Outro dado importante, ainda para a ca-
racterização geral do CRUB, é a forte pre-
sença de reitores ligados à Igreja, em espe-
cial à Igreja Católica, através das suas Pon-
tifícias Universidades Católicas (PUCs) que, 
desde a origem do Conselho, tiveram par-
ticipação importante nos quadros dirigen-

tes (DIAS, 1989). Assim, dos 57 reitores di-
rigentes do CRUB no período, 8 (14%) eram 
ligados à hierarquia eclesiástica. O Quadro 
1, a seguir, apresenta a lista completa dos 
dirigentes do CRUB entre 1966 e 1985 com 
nome, instituição de origem, período à fren-
te da respectiva reitoria e área de formação.
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Quadro 2. Dirigentes do CRUB entre 1966-1985

Fonte: Adaptado de Dias (1989).
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Por fim, considerando a formação bá-
sica dos reitores de universidades que, en-
tre 1966 e 1985 atuaram como dirigentes do 
CRUB, através do seu Conselho Diretor, ob-
servamos que, assim como no caso da USP, 
o predomínio do polo profissional é notável. 
Como vemos no gráfico a seguir, 25% dos 
reitores que atuaram no CRUB eram forma-
dos em Direito, 23% em Medicina, 16% em 
Engenharia e 3% em Economia. Conside-

rando o total de reitores formados no po-
lo profissional, concluímos que 74% provi-
nham desse polo, o que reafirma a hipóte-
se de que, no Brasil, o governo das institui-
ções de ensino superior é praticamente he-
gemonizado pelos cursos e unidades volta-
dos à formação profissional, em particular, 
aquelas historicamente mais tradicionais e 
socialmente mais prestigiadas.

Gráfico 2. Formação básica dos reitores que participaram como membros titulares do Conselho Diretor do 

CRUB (1966-1985)

Fonte: Adaptado de Dias (1989).

A semelhança entre os dados dos diri-
gentes do CRUB, que reúne reitores do Bra-
sil todo, e os dados relativos aos dirigentes a 
USP é digna de nota. Nos dois casos, obser-
vamos não só um forte predomínio do polo 
profissional tradicional – em ambos os ca-
sos, maior do que 70% –, como a ordem dos 
cursos com maior número de reitores for-
mados é a mesma – Direito, Medicina e En-
genharia e, com menor destaque, Economia 
–, seguida de outras profissões tradicionais 
de menor presença relativa, como Odonto-

logia, Farmácia, Arquitetura e Medicina Ve-
terinária, aqui reunidas na categoria “outras 
profissões”. Igualmente repete-se, no perfil 
dos dirigentes do CRUB, o padrão de qua-
se exclusividade masculino encontrado pa-
ra os dirigentes da USP entre 1934 e 2014, 
entre os quais temos 2% de reitoras, 10% de 
professoras na direção da Coordenadoria de 
Administração Geral, e 19% de pró-reitoras 
(CARLOTTO, 2014, p. 481).

Esses dados revestem-se de enorme im-
portância na medida em que permitem 
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mostrar que as elites nacionais, representa-
das aqui por dirigentes universitários, não 
desempenharam um papel passivo nos pro-
cessos de formulação, difusão e legitima-
ção da expertise gerencial norte-america-
na nesse momento. Ao contrário, elas bus-
caram ativamente esses novos saberes, pa-
ra mobilizá-los no âmbito das disputas in-
ternas, contribuindo para formulá-los, legi-
timá-los e reproduzi-los inclusive interna-
cionalmente, quando o CRUB passa, como 
vimos, a integrar novos acordos de coope-
ração, com outros países que não os Esta-
dos Unidos, contribuindo ativamente na de-
limitação de um campo global de ensino su-
perior que terá, nos organismos internacio-
nais, nos indicadores padronizados e, prin-
cipalmente, nos rankings institucionais, lu-
gares e mecanismos fundamentais de con-
solidação da “expertise gerencial” de redefi-
nição do ensino superior. 

Considerações finais

O presente artigo buscou caracterizar o 
processo de cooperação internacional que 
marcou o Conselho de Reitores das Uni-
versidades Brasileiras (CRUB) entre 1966 e 
1985, destacando o peso dos acordos de co-
operação Brasil-EUA para a difusão do co-
nhecimento gerencial, sobretudo nos anos 
1970, e o perfil dos seus dirigentes nesse pe-
ríodo. Esse período (1966-1985) correspon-
de, como mostramos, à intensa presença de 
consultorias estrangeiras, norte-americanas 
em particular, que contribuíram para difun-
dir concepções gerenciais sobre o governo 
acadêmico, atuando no sentido de formar 
experts locais que se tornaram responsáveis 
por implementar reformas gerenciais, ainda 
na década de 1970, que só mais tarde seriam 
identificadas como “neoliberais”. Como esse 
mesmo período corresponde a uma intensi-

ficação das disputas internas por diferentes 
projetos de reforma universitária, torna-se 
possível colocar em destaque a importân-
cia das lutas sociais e, com isso, das motiva-
ções e perspectivas singulares dos agentes 
sociais locais diante desses novos saberes e 
práticas, contribuindo para fazer do Brasil 
um terreno de experimentação dessa exper-
tise gerencial, que passa a ser produzida, le-
gitimada e difundida localmente. 

Além disso, recorrendo à perspectiva te-
órico-metodológica da sociologia histórica 
– que considera a importância de analisar 
cada processo social na sua especificidade, 
articulando as estruturas sociais e a as prá-
ticas dos agentes que definem determina-
do contexto ou formação social –, visamos 
contribuir, também, para o debate mais am-
plo sobre a ascensão do chamado “neolibe-
ralismo” no país, enfatizando o longo e in-
tenso trabalho político e cognitivo que es-
tá associado à difusão e legitimação de suas 
políticas e das visões de mundo e de ciência 
a elas subjacentes. Dessa perspectiva, mais 
do que uma resposta mais ou menos auto-
mática à crise econômica dos anos 1970 e 
1980 – o que preserva a ideia de que se tra-
ta de um modelo que se impõe, ao fim e ao 
cabo, pela sua eficiência econômica –, o ne-
oliberalismo, com sua ênfase em gestão, pa-
rece assumir o caráter de um projeto políti-
co de setores específicos, nacionais e inter-
nacionais, que operaram para transformá-lo 
em um “quase consenso”, o que lança luz 
sobre a importância das disputas sociais em 
torno de modelos de Estado, economia, so-
ciedade e, claro, de universidade, que ocor-
reram no período.   

Em síntese, se o campo educacional bra-
sileiro serviu como “terreno de experimen-
tação” para especialistas norte-americanos 
em gestão, isso não significou que tenha se 
tratado de um processo de pura imposição 
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ou importação de saberes e práticas (GAR-
TH; DEZALAY, 2002), mas respondeu a in-
teresses específicos, ligados ao polo domi-
nante do sistema nacional de ensino supe-
rior, formado pelas unidades e cursos vol-
tados à formação profissional que, como 
mostramos, fornecem os quadros para atu-
ação nas estruturas de poder das universi-
dades e nos seus órgãos de representação de 
interesse, tal como o CRUB.
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RESUMO
Na literatura contemporânea sobre as 
transformações do ensino superior existe 
um forte consenso de que a expansão do 
saber gerencial foi um dos principais fato-
res que alterou sua dinâmica e organiza-
ção interna. No caso do Brasil, são muitos 
os trabalhos que, seguindo essa percepção 
geral, apontam a estreita relação existente 
entre as políticas ditas “neoliberais” im-
plementadas a partir da década de 1980, e 
a modernização gerencial difundida no 
país a partir de acordos de cooperação com 
os EUA durante os anos 1950 e 1960. No 
entanto, esses trabalhos, de modo geral, 
falham ao não conseguir mostrar, empiri-
camente, como se dá a relação entre esses 
dois momentos da história das políticas 
educacionais do país. O objetivo do pre-
sente trabalho é contribuir para a compre-
ensão dessa relação a partir da análise de 
Yves Dezalay e Brynat Garth sobre o mo-
do pelo qual a América Latina funcionou, 
nos anos 1950 e 1960, enquanto um “ter-
reno de experimentação” de políticas que 
viriam a se difundir mundialmente nos 
anos 1980 e 1990. Para tanto, tomamos 
como objeto o Conselho de Reitores de 
Universidades Brasileiras (CRUB), no perí-
odo que vai de 1966, ano da sua criação, 
até 1985, ano que marca o fim do regime 
militar, analisando tanto o conjunto de 
acordos internacionais então firmados pe-
lo CRUB, quanto o resumo das suas princi-
pais atividades, e o perfil da sua diretoria 
executiva no período analisado.
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ABSTRACT
In the contemporary literature on the 
transformations of higher education there 
is a strong consensus that the expansion 
of managerial knowledge was one of the 
main factors that altered its dynamics and 
internal organization. In the case of Bra-
zil, there are many studies that, following 
this general perception, point to the close 
relationship between the so-called “neoli-
beral” policies implemented since the 
1980s and the managerial modernization 
diffused in the country through coopera-
tion agreements with the USA during the 
1950s and 1960s. However, these works 
generally fail to show the relationship be-
tween these two moments in the history of 
educational policies in the country empi-
rically. The objective of the present work is 
to contribute to the understanding of this 
relationship using, as a starting point, the 
analysis of Yves Dezalay and Brynat Gar-
th on how Latin America functioned in the 
1950s and 1960s as a “laboratory” of poli-
cies that would begin to spread worldwide 
in the 80s and 90s. To this end, we inves-
tigate the Council of Rectors of Brazilian 
Universities (CRUB) in the period from 
1966, the year of its creation, until 1985, 
the year that marks the end of the military 
regime, analyzing both the set of interna-
tional agreements signed by the CRUB du-
ring the period as well as the summary of 
its main activities and the profile of its 
executive board in this period of time.
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